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                                                     ESTADO DE MATO GROSSO

             PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

           Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP 78540-000 - Fone (66) 3546 - 3100 – Cláudia - MT

                  FONE/FAX (66) 3546 - 3101


JULGAMENTO

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

Referência: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2016.
Impugnante: PAVIPAR CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP.
1. DOS FATOS
 Trata-se de Impugnação aos termos do Edital – Concorrência Pública n° 001/2016, cujo Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA REFERENTE A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO SETOR 04 NO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA/MT, CONFORME PROJETO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO, interposto pela empresa PAVIPAR CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP..
Em suma, alega que o instrumento convocatório, em seu item 17.6, impõe a obrigatoriedade da licitante visitar o local da obra em um único dia, ou seja, determina um prazo exíguo. Portanto, sustenta haver irregularidade no Edital, tendo em vista a obrigatoriedade da visita “in loco” ser desnecessária, bastando a declaração do licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto. 

Impugna também o prazo para inicio das obras, que segundo o edital é de 05 (cinco) a partir da expedição da ordem de serviço, alega que a o prazo não possibilita empresas de fora participar, privilegiando empresas do município participar, pois não teria como mobilizar equipe humana e mecânica.

Por fim, conclui que a referida exigência afronta a legalidade e a competitividade, postulados essenciais a consecução do fim primordial do procedimento licitatório (proposta mais vantajosa).

Eis os fatos, passamos aos fundamentos.

2. FUNDAMENTAÇÃO
Ab initio, de suma importância consignar que os argumentos trazidos pela impugnante, em sede da Impugnação ao Edital – Concorrência Pública n° 001/2016, merecem prosperar em parte.

O instrumento convocatório, em seu item 17.6, exige ao licitante realização de uma visita técnica “in loco”, acompanhado de um representante do Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Cláudia – MT, quando será expedido atestado de visita em nome da licitante, sendo requisito necessário de habilitação.

O impugnante aduz que a visita técnica apenas deverá ser exigida quando for imprescindível ao cumprimento adequado das obrigações contratuais, caso contrário será compreendida como um direito subjetivo da licitante, uma faculdade dada pela Administração Pública aos participantes. Destarte, sustenta a ilegalidade da exigência, ainda mais em razão da Administração ter fixado um único dia e horário para realização da visita técnica, sem oferecer nenhuma outra opção, o que impossibilita o credenciamento da empresa licitante que não comparecer no dia e horário previamente determinado.
Contudo, de suma importância expor que o objeto principal do certame é a EXECUÇÃO DA OBRA REFERENTE À PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO SETOR 04 DO MUNICÍPIO, ou seja, não estamos diante de uma prestação de serviços comum, e sim execução de uma obra de pavimentação asfáltica na qual requer da empresa contratada um conhecimento aprofundado e específico ao local em que serão executados os serviços, que seja analisada cada peculiaridade contida no local, para no momento do início da execução não seja alegado qualquer desconhecimento por parte da empresa, muito menos venham suscitar eventuais aditivos para elevação do valor inicialmente pactuado, sob a justificativa de haver detectado dificuldades ou outros serviços que não previamente planejados. 

No caso em específico, a visita técnica se mostra extremamente importante, pois a empresa que irá executar deverá ter o conhecimento de fato e de direito do local da obra, além do mais conhecer a estrutura do Município, as distâncias, ter um cronograma de logística, o que é possível apenas se a empresa, de fato, conhecer o local da execução. 

A empresa que se consagrar vencedora do certame deverá ter o prévio conhecimento de onde irá executar a obra de pavimentação asfáltica. Por estas razões, a visita ao local da execução se mostra imprescindível ao cumprimento adequado das obrigações contratuais. 

E não é só. A Lei de Licitações autoriza a Administração Pública a exigir, como requisito de qualificação técnica, a comprovação de que o licitante realizou visita técnica – também chamada de visita prévia, visita de vistoria ou vistoria técnica – ao local onde serão cumpridas as futuras obrigações contratuais, em momento anterior à apresentação de sua proposta no certame.
Corroborando, o art. 30, inc. III, da Lei nº 8.666/93, prevê expressamente:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...)

III – comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

Portanto, a visita técnica propicia aos licitantes, previamente à elaboração de sua proposta de preços, o efetivo conhecimento das condições reais do local onde será executado o objeto licitado.

Trata-se de um direito do particular de conferir sua própria capacidade técnica para executar o encargo, e de formular sua proposta de preço com base na realidade da contratação, uma vez que, ao realizar a visita técnica, o licitante tem a oportunidade de extrair detalhes do local de execução da obra.
Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, ao tratar da visita técnica quando da prestação de serviços de engenharia, decidiu nos termos abaixo:
“Ora, tomar conhecimento de todas as informações relativas às obras e das condições do local de sua realização é do interesse dos próprios licitantes. (...) qualquer empresário com um mínimo de responsabilidade não só deseja como necessita conhecer o local e as condições da obra a ser realizada antes de formular sua proposta comercial” (TCU, Acórdão nº244/2003 - Plenário.Min.Rel. Ubiratan Aguiar, DOU de 28.03.2003).
Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 4.968/2011 – Segunda Câmara, novamente se manifestou:
“A visita de vistoria tem por objetivo dar à Entidade a certeza e a comprovação de que todos os licitantes conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos bens licitados, resguardando a Entidade de possíveis inexecuções contratuais”.
Dessa forma, o objetivo da visita técnica antes da elaboração da proposta é evitar que haja para a Administração Pública prejuízos de natureza econômica com eventual formulação de propostas imprecisas, bem como de natureza técnica durante a execução do contrato.
Calha vincar, a Administração Pública necessita de uma segurança especial na referida contratação, haja vista estar diante de uma obra cujo valor total é considerável, o que obriga ainda mais o Poder Público a se resguardar e buscar a segurança mais ampla possível no momento da contração, prezando pelo interesse público e uso correto da verba pública. 

Não há qualquer intenção por parte desta Administração em gerar restrição na competitividade ou outra finalidade que possa contrariar a Lei de Licitação e Contratos Administrativos, o objetivo, como bem exposto acima, é única e exclusivamente de evitar prejuízos, demora ou qualquer outro fator que possa não dar efetividade na execução da obra objeto deste certame.

Para tanto, importante esclarecer que não deve ser de conhecimento da empresa, entretanto a Administração já promoveu uma retificação no edital no que tange a data de visita técnica, ampliando o horário e as datas, conforme publicado no diário oficial do estado no dia 08 de fevereiro de 2016, podendo ser consultada no site https://diariomunicipal.org/mt/amm/publicacoes/116154/ ou no site da prefeitura municipal http://www.claudia.mt.gov.br/licitacoes/concorrencia-publica/.

Através da retificação o item 17.6 passou a conter a seguinte redação: LEIA-SE:“17.6 – O licitante deverá visitar o local das obras no dia 19 de Fevereiro de 2016, das 08h00min às 10h00min (horário local de Cláudia) ou no dia 22 de Fevereiro de 2016, das 08h00min às 10h00min (horário local de Cláudia), acompanhado de um representante do Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Cláudia– MT quando será expedido atestado de visita em nome do licitante, constando que o responsável técnico da empresa visitou o local onde serão executadas as obras, sendo este requisito necessário para a habilitação”.
Por derradeiro, no que tange ao prazo início das obras e serviços de 05 (cinco) dias, nota-se que o edital menciona que será contado da data de expedição da ordem de serviço e obras, ou seja, a empresa proponente ao vencer o certame já poderá iniciar a organização para instalação, já que entre a data de abertura e julgamento da proposta, onde já teremos conhecimento da empresa vencedora, até cumprir os prazos legais de recurso, homologação, adjudicação, assinatura do contrato, até expedição da ordem de serviço, com certeza demandará mais de 15 (quinze) dias.

Desta forma, não procede a alegação, não merecendo prosperar, mantendo-se o prazo constante no edital.

Sob a alegação de que o edital tende a privilegiar empresas sediadas no município, improcede tal alegação por ser totalmente inverídica, sem provas, tendo como objetivo a empresa único objetivo tumultuar o processo, tanto que em consulta ao cadastro de fornecedores, sequer encontra-se instaladas no município empresas cujo objeto do contrato social permita executar as referidas obras. Desta forma, a empresa impugnante deve ter respeito com a Administração Pública Municipal ao realizar alegações totalmente desprovidas de verdade.

Tanto tem interesse a administração em ampliar o leque de concorrentes, que já retificou o edital para ampliar os dias de visita técnica.

Oportuno dizer que esta gestão sempre respeitou os princípios norteadores da Administração Pública, prestigiando da melhor forma os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Probidade Administrativa, entre outros. 
3. DISPOSITIVO
 Diante de toda narrativa, julgamos a Impugnação Improcedente, já que parte do disposto na mesma já foi matéria de retificação do edital e outra parte não merece procedência.

Publique-se, Registre-se e Intime-se.

Cláudia – MT, 18 de Fevereiro de 2016.
HEMILIN FERNANDA TIEDT

Presidente da C.P.L.
Prefeitura Municipal de Cláudia - MT
Prefeitura Municipal de Cláudia

